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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  AÇÃO  ORDINÁRIA  — 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  IMPRESCINDÍVEL  À 
SAÚDE E À VIDA — DEFERIMENTO — IRRESIGNAÇÃO — LEI 
Nº 9.494/97 — INAPLICABILIDADE AO CASO — DOENÇA GRAVE 
—  URGÊNCIA  NO  FORNECIMENTO  —  LAUDOS  MÉDICOS 
COMPROVANDO  A  NECESSIDADE  —  POSSIBILIDADE  DE 
DEFERIMENTO  DA  LIMINAR   —  BLOQUEIO  DE  VERBA 
PÚBLICA  —  CABIMENTO  —  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557, 
“CAPUT” DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO. 

—  A lei nº 9.494/97 não admite a tutela antecipada contra a Fazenda Publica,  
esgotando  no  todo  ou  em  parte  o  objeto  da  ação,  apenas  em  relação  à  
reclassificação funcional  ou  equiparação de  servidores  públicos,  concessão  de 
aumento  ou  extensão  de  vantagens  pecuniárias,  outorga  ou  acréscimo  de  
vencimentos  e  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  pecuniárias  a  servidor  
público. 

— “FORNECIMENTO  DE MEDICAMENTO.  (...)  PACIENTE  IDOSO 
PORTADOR DE ALZHEIMER. RISCO DE PIORA DO QUADRO CLÍNICO. (…) 
A demonstração da imprescindibilidade e urgência do fármaco prescrito induz à 
procedência  do  pedido  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela,  mormente  a  se  
considerar  o grave estado do paciente. 2.  De  acordo com a Lei  nº.  10.741/03 
(Estatuto do Idoso), havendo elementos nos autos suficientes a demonstrar o risco 
de dano ao paciente, que é pessoa idosa, resta patenteada a urgência necessária à  
concessão da medida antecipatória.” (TJMG; AGIN 1.0145.13.007985-1/001; Relª  
Desª Sandra Fonseca; Julg. 09/07/2013; DJEMG 19/07/2013)

— É possível ao magistrado determinar, de ofício ou a requerimento das partes,  
o  bloqueio ou  sequestro  de verbas públicas  como  medida  coercitiva  para  o 
fornecimento de medicamentos pelo Estado na hipótese em que a demora no  
cumprimento  da  obrigação  acarrete  risco  à  saúde  e  à  vida  do  demandante.  
EREsp 770.969-RS, Primeira Seção, DJ 21/8/2006; REsp. 840.912-RS, Primeira 
Turma,  DJ  23/4/2007;  e  REsp.  1.058.836/RS,  Segunda  Turma,  DJe  
1º/9/2008. REsp 1.069.810-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201069810


23/10/2013.

Vistos, etc.

Trata-se de  Agravo de Instrumento interposto pelo  Estado da Paraíba, 
contra a decisão de fls. 31/32, proferida nos autos da Ação Ordinária, concedendo em parte a tutela 
antecipada, para determinar ao promovido, ora agravante, que forneça, em 72 (setenta e duas) horas, 
ao  autor  tratamento  prescrito  por  seu  médico,  com toxina  botulínica,  na  quantidade  pedida  na 
exordial e pelo período necessário ao tratamento, sob pena de bloqueio de numerário que garanta a 
aquisição do medicamento.

O agravante alega que, nos termos da lei  nº 9.494/97, não seria possível 
deferir a liminar pleiteada, bem como ressalta o periculum in mora inverso, apontando grave lesão 
aos interesses públicos, pois seria necessário um exame prévio antes de fornecer a medicação. Por 
fim, afirma não ser possível o sequestro de verbas públicas. 

 É o que basta relatar. DECIDO

O agravante alega que,  nos termos da lei  nº  9.494/97 não seria possível 
deferir  a  liminar  pleiteada,  no  entanto,  tal  legislação  não  admite  a  tutela  antecipada  contra  a 
Fazenda  Publica,  esgotando  no  todo  ou  em  parte  o  objeto  da  ação,  apenas  em  relação  à 
reclassificação funcional ou equiparação de servidores públicos, concessão de aumento ou extensão 
de vantagens pecuniárias, outorga ou acréscimo de vencimentos e pagamento de vencimentos e 
vantagens pecuniárias a servidor público,  não sendo a hipótese do presente processo. 

Nesse sentido:

 AGRAVO  INTERNO.   Mandado  de  segurança.  Fornecimento  gratuito   
de     medicamento.  Possibilidade  de  concessão  da  liminar.  Presença  dos   
pressupostos  legais.  Desprovimento  do  recurso.  O  STF  interpretou 
restritivamente  as  limitações  ao  poder  geral  de  cautela  do  magistrado 
condensadas  em  vários  diplomas  normativos,  apenas  não  admitindo  a 
antecipação  de  tutela  contra  a  Fazenda  Pública,  que     esgote,  no todo ou 
em parte,  o  objeto  da  ação  no  tocante  à  reclassificação  funcional  ou 
equiparação de servidores públicos, à concessão de aumento ou extensão de 
vantagens  pecuniárias,  à  outorga  ou  acréscimo  de  vencimentos  e  ao 
pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  pecuniárias  a  servidor  público. 
Presentes os requisitos legais do fumus boni iuris e do periculum in mora, deve 
a liminar mandamental  ser deferida. (TJPB; MS 2007301-82.2014.815.0000; 
Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes; DJPB 12/08/2014; Pág. 10) 

O  promovido  é  portador  de  “bexiga  hiperativa”,  em  estado  de  saúde 
delicado, necessitando de tratamento cirúrgico com materiais específicos, conforme receita médica, 
o que implica urgência no fornecimento da medicação de forma contínua. Ademais, a necessidade 
dos  fármacos  encontra-se  devidamente  comprovada  através  dos  laudos  médicos  de  fls.  16/17, 
emitidos pelo Hospital Municipal Santa Isabel.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. FORNECIMENTO  DE MEDICAMENTO. 
GALANTAMINA ER  16  MG.  PACIENTE  IDOSO  PORTADOR  DE ALZHEIMER. 
RISCO DE PIORA DO QUADRO CLÍNICO. LEI Nº.  10.741/03.  ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. RISCO 
DE  DANO  E URGÊNCIA  DEMONSTRADOS.  RECURSO  DESPROVIDO. 1.  A 
demonstração  da  imprescindibilidade  e urgência do  fármaco  prescrito  induz  à 
procedência do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, mormente a se considerar 



o grave estado do paciente. 2. De acordo com a Lei nº. 10.741/03 (Estatuto do Idoso), 
havendo elementos nos autos suficientes a demonstrar o risco de dano ao paciente, que 
é  pessoa  idosa,  resta  patenteada  a urgência necessária  à  concessão  da  medida 
antecipatória.  3.  Recurso  desprovido. (TJMG;  AGIN  1.0145.13.007985-1/001;  Relª 
Desª Sandra Fonseca; Julg. 09/07/2013; DJEMG 19/07/2013) 

Por fim, o agravante alega ser vedado o bloqueio de verba pública em caso 
de  descumprimento  da  decisão,  no  entanto,  importante  destacar  que  é  permitido  pelo  Superior 
Tribunal de Justiça. Vejamos:

DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL 
CIVIL. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS PARA  GARANTIR  O 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  PELO  ESTADO.  RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).
É possível ao magistrado determinar, de ofício ou a requerimento das partes, o 
bloqueio ou  sequestro  de verbas públicas  como  medida  coercitiva  para  o 
fornecimento de medicamentos pelo Estado na hipótese em que a demora no 
cumprimento da obrigação acarrete risco à saúde e à vida do demandante. De 
acordo  com  o caput do  art.  461  do  CPC,  na  “ação  que  tenha  por  objeto  o 
cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer,  o  juiz  concederá  a  tutela 
específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento”. O teor do § 5º do 
mesmo art. 461, por sua vez, estabelece que, para “a efetivação da tutela específica 
ou  a  obtenção  do  resultado  prático  equivalente,  poderá  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa 
por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento 
de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força 
policial”. Nesse contexto, deve-se observar que não é taxativa a enumeração, no 
aludido § 5º do art. 461, das medidas necessárias à efetivação da tutela específica 
ou à obtenção do resultado prático equivalente, tendo em vista a impossibilidade de 
previsão legal de todas as hipóteses fáticas relacionadas à norma. Dessa forma, é 
lícito  o  magistrado  adotar,  com o  intuito  de  promover  a  efetivação  da  tutela, 
medida  judicial  que  não  esteja  explicitamente  prevista  no  §  5º  do  art.  461, 
mormente na hipótese em que a desídia do ente estatal frente a comando judicial 
possa implicar grave lesão à saúde ou risco à vida da parte demandante, uma vez 
que,  nessas  hipóteses,  o  direito  fundamental  à  saúde  (arts.  6º  e  196  da  CF) 
prevalece  sobre  os  interesses  financeiros  da  Fazenda  Nacional. Precedentes 
citados:  EREsp 770.969-RS, Primeira Seção,  DJ 21/8/2006;  REsp.  840.912-RS, 
Primeira  Turma,  DJ  23/4/2007;  e  REsp.  1.058.836/RS,  Segunda  Turma,  DJe 
1º/9/2008. REsp 1.069.810-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
23/10/2013.

Sendo  assim,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO, nos termos do art. 557, “caput”, do CPC. 

Convém advertir  as  partes,  no  intuito  de  salvaguardar  direitos,  sobre  os 
comandos do art. 557, § 2º do Código de Processo Civil, quanto a possível aplicação de multa na 
hipótese de manejo indevido de agravo interno.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

João Batista Barbosa 
Juiz Convocado

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201069810

